
LEI MUNICIPAL Nº 3752, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2017

Autoriza  o  Poder  Executivo  Municipal  a  protestar  
extrajudicialmente  as  Certidões  de  Dívida  Ativa  
correspondentes  aos  créditos  tributários  e  não  
tributáveis  do  Município  de  Itararé-SP,  e  dá  outras  
providências.

HELITON SCHEIDT DO VALLE, Prefeito de Itararé, Estado de São Paulo,  FAÇO 
SABER que Câmara Municipal de Itararé aprovou e eu sanciono e promulga a seguinte lei: 

Art.  1º.  Fica  autorizada  a  Fazenda  Pública  Municipal  a  protestar 
extrajudicialmente,  na  forma  e  para  os  fins  previstos  na  Lei  Federal  nº  9.492,  de  10  de 
setembro de 1997, as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não tributários do 
Município de Itararé-SP, legalmente constituídos.

§  1º  –  Os  efeitos  do  protesto  extrajudicial  alcançarão  os  responsáveis 
tributários, nos termos dos artigos 134 e 135, da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional e, no que couber, em capítulo próprio da Lei Complementar 
nº 03, de 30 de dezembro de 1998 - Código Tributário Municipal, e suas alterações.

§ 2º – Os débitos passíveis de protesto extrajudicial são aqueles regularmente 
inscritos em dívida ativa, desde que não estejam prescritos.

§  3º -  Somente serão protestadas extrajudicialmente as  certidões de dívida 
ativa cuja inscrição tenha ocorrido em prazo não inferior a 90 (noventa) dias.



§ 4º – A apresentação das certidões para protesto extrajudicial não obsta a 
execução judicial dos créditos inscritos na dívida ativa, nos termos da Lei Federal nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980, nem as garantias previstas nos artigos 183 a 193, da Lei Federal nº  
5.172/1966.

Art.  2º.  As  parcelas  inadimplidas  de  parcelamentos  concedidos  pela 
Administração  poderão  ser  levadas  a  protesto  extrajudicial,  individualmente,  mediante 
expedição de certidão específica relativa a parcela não paga.

Parágrafo  único  –  Os  títulos  parcialmente  quitados  poderão  ser  levados  a 
protesto extrajudicial pelo saldo devedor.

Art. 3º. Os protestos extrajudiciais tirados e os cancelamentos efetuados serão 
considerados informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade pela imprensa ou 
por qualquer outro meio.

Art.  4º.  Fica  autorizada a  inscrição das  dívidas  protestadas nos serviços  de 
proteção ao crédito, cabendo a Municipalidade promover a exclusão do nome dos referidos 
serviços, assim que quitado o débito.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá expedir atos que se fizerem necessários à 
regulamentação desta Lei, inclusive para estabelecer valor mínimo para protesto extrajudicial.

Art. 6º. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento em vigor, suplementadas, se necessário.



Art.  7º. Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições em contrário.

   Prefeitura Municipal de Itararé, aos 17 de fevereiro de 2017

HELITON SCHEIDT DO VALLE 
PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICAÇÃO: Publique-se e Registre nos lugares costumeiros, na data supra.

JERÔNIMO DE ALMEIDA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO


